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ATA Nº 12/2021 

Aos 6 dias do mês de dezembro de 2021, no grande auditório do Centro Multimeios de 

Espinho, reuniu-se, para a segunda reunião da quinta sessão ordinária do ano 2021, a 

Assembleia Municipal de Espinho presidida por José Emanuel Teixeira Carvalhinho e 

secretariada por Isabel Maria Pinhal Resende e Guilhermino Pedro de Sousa Pereira, 

com a seguinte ordem de trabalhos: 

5. Deliberar sobre a lista dos candidatos a membros da Comissão Executiva 

Metropolitana da Área Metropolitana do Porto;  

6. Deliberar sobre a definição das taxas de IMI de 2021 para efeitos de liquidação e 

cobrança em 2022;  

7. Deliberar sobre o lançamento de derrama para efeitos de liquidação e cobrança em 

2022, sobre o lucro tributável sujeito e não isento de imposto sobre o rendimento das 

pessoas coletivas (IRC)  

8. Deliberar sobre a participação variável no imposto sobre o rendimento das pessoas 

singulares (IRS) de 2022  

9. Deliberar sobre os Documentos Previsionais para o ano 2022: a) Grandes Opções 

do Plano e Orçamento; b) Mapa de Pessoal; c) Autorizações Prévias Genéricas 

necessárias à execução dos documentos previsionais;  

10. Apreciar a informação escrita do Presidente da Câmara acerca da atividade 

Municipal;  

11. Tomar conhecimento da Informação Económica e Financeira do Município de 

Espinho a 30 de junho de 2021.  

12. Tomar conhecimento da alteração por adaptação do Regulamento do Plano Diretor 

Municipal de Espinho por força do Programa da Orla Costeira Caminha - Espinho (POC-

CE).  

A reunião iniciou-se às 21h30 dado que, à hora inicialmente designada, não se 

encontrava presente a maioria do número legal de membros desta Assembleia. 

Foi verificada a presença dos membros António José Nunes Teixeira Lopes; Ana Paula 

Africano de Sousa e Silva; José Adolfo Carvalho Rocha; Jorge Eduardo da Nave Pina; 

Rosa Martins Freitas Duarte; Maria Alexandra Flôr de Pinho da Silva Bastos; Álvaro 

Paulo Alves Leite; Abel Jorge Correia dos Santos; Teresa Manuel Dias Leite de 

Carvalho e Magalhães; António Manuel Pinto de Oliveira; Nuno Antonio Almendra 

Monteiro Martins; Beatriz Manso Preto Loureiro, Hermínio José Figueiredo Martins da 
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Cunha; Filipe Alexandre Perdigão Carvalho Pinto; Ana Cecília Alves de Campos Lopes 

de Rezende; João Paulo do Couto Matos e dos Presidentes da Junta de Freguesia de 

Espinho – Vasco José Carvalho Alves Ribeiro, da Junta de Freguesia Paramos - Manuel 

de Oliveira Dias e da Junta de Freguesia de Silvalde - José Carlos da Silva Teixeira. 

Foi dada nota do pedido de substituição dos membros Joana Raquel da Silva Devezas 

por Rui Manuel Martins Fidalgo, João Paulo Sobra do Couto Silva Carapeto por João 

Humberto Santos Cunha Bastos e do Presidente da Junta da União de Freguesias de 

Anta e Guetim - Nuno Pinto de Almeida por Manuel Santos. 

A Câmara Municipal fez-se representar pelo seu Presidente, Adelino Miguel Lino 

Moreira Reis. Estiveram presentes o Senhor Vice-Presidente Álvaro Ferreira da Cunha 

Monteiro e os Senhores Vereadores Maria Manuel Barbosa Cruz, Maria de Lurdes 

Santos Ganicho e João Manuel Oliveira Passos 

Verificado o quórum, o Presidente da Assembleia Municipal declarou aberta a reunião, 

iniciando os trabalhos com o ponto 5. Deliberar sobre a lista dos candidatos a 

membros da comissão executiva metropolitana da área metropolitana do Porto, dando 

nota que, de acordo com os preceitos legais, as 17 assembleias municipais da área 

metropolitana do Porto estavam a ser realizadas em simultâneo. Informou que os 

presidentes de junta não votavam naquele ponto e fez um breve resumo sobre aquele 

tema, referindo que a área metropolitana era uma associação de municípios, de direito 

público, cujo território correspondia nas chamadas NUTS 3 e estava definido na Lei 

75/2013 e no Regulamento das comunidades 1059/2003. Que a Área Metropolitana 

era uma entidade de maior relevo no contexto da região norte e a segunda área 

metropolitana nacional e que tinha um papel preponderante geograficamente porque 

incluía infraestruturas fundamentais como o porto de mar, rede rodoviária, rede 

ferroviária, maior universidade do país, tecido produtivo historicamente importante. 

Que, para além disso, incluía a segunda cidade mais importante do país, o Porto, bem 

como um conjunto de importantes municípios, 17, que se constituíam em torno 

daquela centralidade. Acrescentou que, enquanto estrutura institucional, tinha como 

missão promover o planeamento e gestão da estratégia de desenvolvimento 

económico social e ambiental do território, possuía um leque abrangente de 

funcionalidades que assentavam, principalmente, no trabalho de uma equipa de 

representantes políticos e técnicos que procuravam articular e promover os projetos 

comuns dos municípios que a compunham. Tinha igualmente funções de 
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representação dos municípios e de gestão em diferentes estruturas de entidades de 

maior importância metropolitana, como era o caso das empresas públicas transportes, 

entidades reguladoras, agências regionais de desenvolvimento, Agência de Energia, 

instituições culturais sociais e Turismo. Que a Área Metropolitana era composta por 

três órgãos, o Conselho Metropolitano que era o órgão deliberativo, composto pelos 17 

presidentes de câmara que faziam parte da Área Metropolitana do Porto e a Comissão 

Executiva que era o órgão executivo e ainda um Conselho Estratégico para o 

Desenvolvimento que era um órgão meramente consultivo e vários conselhos de 

vereadores que tratavam de temáticas diferenciadas.  

Recordou que, pela Área Metropolitana do Porto, foi apresentada uma lista, aprovada 

no Conselho Metropolitano, por unanimidade e por escrutínio secreto, com 17 votos a 

favor, propondo como primeira secretaria a Engenheira Ariana Pinto e como 

secretários metropolitanos Doutora Ana Amorim, Doutor Miguel Oliveira, Doutor João 

Carapeto e Doutor Vicente Pinto. Recordou que a votação na Assembleia Municipal, 

nos termos da Lei, seria feita, também, por escrutínio secreto e que os Presidentes de 

Junta não participavam na votação. Disse ainda que a sessão estava a ser transmitida 

em direto.  

Alexandra Bastos (PSD) pediu a palavra para congratular a apresentação daquela lista 

em que, dos 5 membros, 2 eram do município de Espinho, o que devia ser a primeira 

vez que acontecia. Disse que aguardariam, com muita expectativa que, efetivamente, 

pudessem trazer muito mais-valia no desempenho das suas funções para o 

desenvolvimento do município de Espinho. 

Ana Resende (CDU) disse que podiam congratularem-se por, pela primeira vez, 

poderem eleger para a Comissão Executiva da Área Metropolitana do Porto duas 

pessoas do concelho de Espinho, sendo certo que isso obedecia a uma certa 

rotatividade. Acrescentou que, o que não acreditava, era que, mais uma vez, a 

composição daquelas listas escapavam completamente, na sua discussão, na sua 

própria propositura, às assembleias municipais, sendo certo que eram elas que as 

tinham de votar. Que escapavam porque, pegando nos dois nomes propostos por 

Espinho, era evidente que obedeceu a uma negociação entre PS e PSD e que mais 

nenhuma das outras forças representativas na Assembleia Municipal tiveram a 

oportunidade de debater ou de propor o que quer que fosse. 
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Realizada a votação por escrutínio secreto, a lista apresentada foi aprovada com 19 

votos a favor, 1 branco e 1 voto contra.  

Ponto 6. Deliberar sobre a definição das taxas de IMI para 2021 para efeitos 

de liquidação e cobrança em 2022 

Presidente da Câmara Municipal explicou que o executivo optou por manter, para o 

próximo orçamento, as taxas que estavam em vigor e disse que estavam disponíveis 

para qualquer esclarecimento. 

Paulo Leite (PSD) disse que, nos documentos apresentados, constava uma redução de 

0,4 para 0,39 e que o Presidente da CME disse que estava igual, questionando-o sobre 

o assunto. Que a questão das taxas de IMI tinha influência, não só no bolso dos 

contribuintes, como também nas receitas da Câmara Municipal que, precisava 

daquelas receitas, mas que devia, nos momentos adequados, fazer reduções de taxas 

como o IMI, sempre que tal fosse possível e sempre que pudesse também 

transformar-se numa ferramenta que permitisse uma melhor qualidade de vida aos 

cidadãos e inclusivamente pela forma como o dinheiro era recebido e redistribuído ser 

feito em favor da população. Que uma redução de 0,4 para 0,39, de 0,01, era 

praticamente a mesma coisa, sendo que, aquela redução, em termos práticos, era um 

valor muito baixo; que em 500 € a redução era de aproximadamente 12,5 € por ano e 

que, naturalmente, quem maior valor patrimonial tivesse maior desconto teria. 

Recordou que, noutros tempos, quando se discutia a questão da taxa do IMI, o Partido 

Socialista propôs, por várias vezes, que a taxa fosse reduzida de 0,4 para 0,3, como 

propôs ainda no ano passado e, naquela altura, a Câmara municipal não tinha 

condições para fazer uma redução de tal monta, não seria uma boa gestão a perda de 

receita dai resultante. Que o PS referiu que a câmara não fazia um investimento sério 

para atrair pessoas para o concelho, apresentando uma proposta de deliberação 

alternativa para que a taxa de IMI, sobre os prédios urbanos, fosse fixada em 0,3%. 

Que referiram, também, que o constante do IMI proposto reportava o que a câmara 

municipal devia fazer, e não fazia, em relação à população de Espinho, acrescentando 

ainda que cerca de 70% das Câmaras Municipais do Norte baixaram o IMI e que era 

mais que justificável que aquele imposto, sendo dos mais altos do norte do país, e 

atendendo ainda à situação em que se encontravam, baixasse em Espinho. Que 

também disseram que, ao manter a taxa em 0,4%, a proposta mostrava a 

insensibilidade social de executivo Municipal e de uma autarquia com prioridades 
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desalinhadas com a realidade e necessidades das famílias espinhenses, e ainda que a 

aprovação daquela proposta de 0,4 era uma política que contrariava os interesses dos 

espinhenses e que dissuadia a fixação da atração de população para viver em Espinho 

e que, por isso, ao defender um IMI inferior, a cobrar em 2021, o PS votou contra. 

Fez notar que a descida do IMI devia ser feita sempre que a câmara municipal o 

pudesse fazer, que nada tinham a obstar, mas que devia ser feita com cabeça, tronco 

e membros. Que defendiam isso há um ano e defendiam isso atualmente, mas que 

não compreendiam que passassem de 0,4 para 0,39, ou seja, ficava igual, e há um 

ano queriam 0,3. Que no espaço de um ano, houve uma mudança tão grande de 

opinião e, o que mudou foi a câmara. Disse que, no que dizia respeito à câmara e à 

equipa que tiveram na câmara, que não viu o seu mandato renovado, respeitavam a 

decisão dos eleitores, mas estando agora na oposição, tinham a responsabilidade de 

apontar caminhos diferentes, de apontar incongruências que de facto surgiam. 

Fez notar ainda que, há uma ano, o PS propusera 0,3 e agora que tinha a maioria, que 

podiam, sem qualquer necessidade dos restantes partidos aprovaram, terem 

aproveitado a hipótese de passar para 0,3, porque, afinal, era isso que defendiam tão 

arreigadamente e tanto criticaram a câmara da altura pelo facto de não o ter feito.  

Que podiam ter mantido a taxa e redistribuir a receita no apoio às famílias com 

menores capacidades para poder habitar em Espinho. 

João Matos (BE) disse que registaram também a incongruência do Partido Socialista 

que advogava uma redução do IMI há um ano atrás e agora que tinha poder nada 

fazia. Que o imposto municipal sobre imóveis era uma das principais receitas dos 

municípios, números oficiais indicavam que o montante cobrado em todo o país 

passou de 1,3 mil milhões de euros em 2013 para 1,5 em 2020. Que, em muitos 

municípios, a progressão da receita não tinha sido tão significativa por força das 

isenções ou benefícios decorrentes do artigo 44 do estatuto dos benefícios fiscais. Para 

o Bloco de Esquerda, o imposto municipal sobre imóveis podia e devia ser utilizado 

pelos municípios como um instrumento para obter uma justa compensação à 

comunidade pela ocupação e uso privado do solo e também para combater as 

desigualdades e assimetrias territoriais. O código do IMI possibilitava que a taxa 

pudesse ser fixada por freguesia, no número 5 do artigo 112, para além de admitir a 

majoração até 30% da taxa aplicável a prédios urbanos degradados, e também previa 

que os municípios, por deliberação da Assembleia Municipal, pudessem definir áreas 
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territoriais correspondentes a freguesias, ou zonas delimitadas de Freguesia, em 

situação de desertificação o objeto de Reabilitação urbana e majorar ou minerar a 

taxa até 30%.O número 7 do artigo 112 do CIMI admitia que se reduzisse até 20% a 

taxa a aplicar aos prédios urbanos arrendados tornando fiscalmente mais atrativo o 

arrendamento a longa duração em determinadas freguesias ou zonas delimitadas de 

freguesias e o recente artigo 112 alínea b) dispunha que os prédios urbanos ou 

frações autónomas devolutos há mais de 2 anos, os prédios em ruínas e terrenos 

localizados em zonas de pressão urbanística pudessem ter uma taxa de IMI elevada 

ao sêxtuplo.  A utilização de todas aquelas possibilidades previstas no artigo 112 em 

vez da fixação da taxa de 0,39, 0,4 proposta pelo executivo e que acabava por 

favorecer principalmente os prédios de elevado valor patrimonial tributário poderia 

introduzir mais justiça fiscal, incentivar o arrendamento de longa duração, penalizar 

fiscalmente os prédios ou frações devolutas e melhorar o financiamento das políticas 

municipais de habitação. Como são outras as escolhas e prioridades do executivo 

votaremos contra. 

 Ana Resende (CDU) registou, e até ficou comovida, com o lamento do vogal Paulo 

Leite relativamente à proposta do executivo e registava porque isso traduzia que, uma 

vez no poder, mais uma vez se demonstrava que não havia grande diferença em 

matéria política nas opções trilhados quer pelo PSD quer pelo PS. Custava-lhe muito 

registar que a proposta era aquela taxa, com uma redução insignificante, porque, para 

além do que já foi dito pelo vogal João do BE, representava um total desinvestimento 

no que deveria ser um dos objetivos primeiros e cimeiros de qualquer executivo 

naquele concelho, que era uma política de habitação. Que, mais uma vez, com a 

aplicação daquela taxa, os proprietários de imóveis, nomeadamente urbanos, de 

menor valor patrimonial, não beneficiariam em nada com a taxa proposta, mas 

beneficiaria aqueles, que seriam uma minoria, que tinham imóveis de valor 

patrimonial elevado, o que não  correspondia aos anseios da população de Espinho, 

para além do que, e avaliando com as propostas seguintes em matéria quer de 

derrama, quer de participação variável de IRS,  representavam, no seu conjunto, uma 

política da arrecadação de receita por parte do município totalmente de costas 

voltadas para as necessidades da população de Espinho. Que ninguém negava que o 

município precisava de arrecadar receita e que parte significativa dela era de facto 

através dos impostos mas era no trabalho que se fazia e com as propostas concretas 

que se apresentavam, relativamente às taxas que se pretendia cobrar de cada um 
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deles, que se delineava e se via o objetivo político com que um executivo geriria os 

destinos do concelho. Naquela medida, e não restando dúvidas, votariam contra. 

Ana Paula Africano (PS) disse que reconheciam que a proposta não era a que 

pretendiam e que não foi por lapso, com certeza, que o senhor Presidente disse que 

se mantinha porque, de facto, a redução era mínima, mas que o objetivo político era 

de sinalizar qual era o objetivo do PS e, como foi ali dito, a gestão da Câmara tinha de 

ter em conta o equilíbrio financeiro que era necessário para as contas do município, o 

que era do interesse do executivo mas era do interesse, acima de tudo, do próprio 

município e dos seus cidadãos. Que, atendendo à Câmara estar em exercício há 

apenas um mês, a tomar conhecimento da realidade financeira em que o município se 

encontrava e ter um orçamento pela frente, não havia margem para uma redução 

maior e, portanto, reconheciam que era um desconto mínimo, mas que sinalizava o 

objetivo que tinham traçado. Que não estavam a virar costas às reivindicações que 

fizeram, pelo menos durante os últimos 4 anos, estavam a sinalizar que estavam a 

fazer o mínimo e a sinalizar que pretendiam fazer aquele percurso e com certeza 

conseguiriam chegar àquele objetivo ainda durante aquele mandato. Que seria, com 

certeza esse, o objetivo e o trabalho seria naquele sentido. Quanto ao facto do 

desconto ser sentido por quem tinha propriedades de maior valor patrimonial, era 

sempre assim, era verdade na subida como na descida, portanto, de facto, teria  

desconto em valor absoluto maior quem tivesse o prédio com maior valor no 

município, era inquestionável. Quanto à possibilidade de haver políticas alternativas, 

também era verdade que o município podia fazer a opção por ter receitas mais 

alargadas e utilizar aquelas receitas para fazer apoios ou outro tipo de políticas, sendo 

que seria esse o exercício a fazer nos próximos anos, ou seja, ver qual era o equilíbrio 

entre reduzir a taxa ou a possibilidade de outro tipo de iniciativas, ainda no âmbito do 

próprio IMI e da legislação correspondente. Fez notar também que as propriedades de 

maior valor patrimonial tinham tendência a ser as propriedades mais recentes, tinham 

valores mais atualizados e esperavam que fossem algumas das famílias mais jovens 

que pudessem beneficiar daquela redução, uma vez que, alguns dos valores 

patrimoniais mais altos, eram pagos exatamente pelas famílias mais jovens e não 

pelas famílias de mais idade, onde se incluía, porque aquelas propriedades foram 

adquiridas há mais anos e, apesar das atualizações dos valores patrimoniais, nunca 

acompanhavam o valor final de uma habitação acabada de construir. Que bastava 

visitarem as construções em execução em Espinho para verem o nível de custos das 
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habitações em causa. Que o objetivo era sinalizar que o caminho seria no sentido da 

descida, como sempre ambicionaram, e que, na medida do que lhes pareceu razoável 

e sem pôr em causa o equilíbrio financeiro, fizeram aquela redução.  

Ana Resende (CDU) disse que, como era evidente, e não era por uma questão política 

mas uma questão legal, discordava completamente da intervenção da vogal do Partido 

Socialista porque, primeiro, em Portugal, vigorava o princípio de progressividade dos 

impostos e portanto não era nenhuma fatalidade que, quem tinha valores patrimoniais 

mais altos evidentemente beneficiava com redução, ainda que ligeira, e quem tinha 

valores patrimoniais mais baixos não beneficiava; que isso era uma falácia, porque o 

código do imposto municipal sobre imóveis dispõe de outras medidas em matéria de 

fixação de taxas de IMI que permitiam exatamente corrigir aquela trajetória. Que o 

vogal do Bloco de Esquerda citou uma série de preceitos legais que assim o explicava 

e, portanto, havia ali uma clara opção política em se desviarem daquilo que deveria 

ser um compromisso com a população, que era uma política de habitação acessível 

para fixar a população. Relativamente a ideia peregrina que os imóveis mais novos, 

mais recentes, pagavam muito mais IMI do que os mais antigos, também era uma 

falácia, porque, nos últimos anos, a autoridade tributária procedeu, num esforço 

titânico, numa atualização sem medidas do valor patrimonial do património imobiliário 

em Portugal, nomeadamente do urbano, já que o rústico não tinha tido avaliações e 

que, curiosamente, atualmente se verificava que os  imóveis mais antigos estavam 

com valores patrimoniais de tal maneira elevados que nem correspondiam ao seu 

valor de mercado, ou seja, quando se queria vendê-los, vendiam-se abaixo do próprio 

valor patrimonial. Que os argumentos ali aduzidos careciam de uma total falta de 

contextualização e desconhecimento do quadro legal. Que aquela proposta 

representava, como disse anteriormente, de facto, o manter tudo como estava e como 

estava no anterior executivo, não havia diferenças. 

João Matos (BE) disse temer não ter compreendido bem uma parte significativa da 

intervenção da vogal Ana Paula Africano, mas parecia-lhe que depois de 12 anos de 

oposição e 1 ano a advogar uma descida acentuada do IMI, vir alegar que chegaram 

há pouco tempo e que era o que podiam fazer, parecia-lhe um tanto amadorismo. 

Recordou ao Partido Socialista que, em Portugal, vigorava o princípio, muito, muito 

nobre, da proporcionalidade, “a cada um segundo as suas possibilidades, para cada 

um segundo as suas necessidades” e concluiu dizendo que não, não era um fatalismo. 
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Abel Santos (PSD) que podia ser um assunto, no fundo, que criasse algum embaraço 

ao Partido Socialista, tendo em conta o passado recente, uma vez que, como já foi 

dito, há um ano atrás, na Assembleia Municipal, se discutia uma proposta do Partido 

Socialista a reivindicar uma redução 10 vezes superior à proposta, percebendo-se, 

agora, que aquela proposta não era para levar a sério; Que se registava uma proposta 

de redução no IMI que, realmente, os espinhenses não sentiriam fortemente nos seus 

bolsos, mas que, no fundo, estava presente. Que, relativamente à insensibilidade do 

executivo de que se falava, há um ano atrás, na Assembleia Municipal, não transmitia 

a realidade, nem tão pouco transmitia a realidade, a preocupação apontada de 

Espinho ter a maior taxa de IMI dos concelhos à sua volta, sendo que, efetivamente, o 

PS chegou ao executivo, fez as contas e percebeu que era uma receita de que não 

podia abdicar, emendou a mão, e ainda bem que o fez, apresentando uma descida 

sustentável. 

Paulo Leite (PSD) relativamente à intervenção da vogal Ana Rezende sobre o 

executivo ser PS ou PSD, disse que garantia que não era igual, que as diferenças se 

notavam perfeitamente, quer a nível do governo, quer a nível das autarquias. Que os 

últimos 12 anos do governo do concelho de Espinho deixaram uma marca que, ao 

PSD, e julgo que, à população em geral também, deixava um grande orgulho. Que 

fizeram um trabalho extraordinário de recuperação da Câmara, da cidade que, 

atualmente, estava muito melhor do que era, bastando ver, por exemplo, as questões 

do IMI, cuja receita tinha vindo a crescer por via dos investimentos que tinham sido 

feitos na cidade e, se havia investimentos e cada vez mais obras, e cada vez mais 

construção, se havia cada vez mais apartamentos para vender e vendiam-se todos, 

não era por acaso, era porque houve políticas adequadas de governo de uma Câmara 

que soube gerir bem os dinheiros, que soube aplicar bem as verbas que estavam 

disponíveis, pelos fundos comunitários, que soube gerir bem uma dívida de todos 

conhecida e que ainda por cima apresentaram obra, em que podiam olhar para a 

cidade e verem uma cidade bem diferente, mais agradável, mais valorizada e, 

inclusive, aumentando a receita de IMI. Que, aquela redução, na verdade, não 

reduziria a receita porque fizeram uma governação municipal que valorizou e que vai 

ter cada vez mais resultado ao longo do tempo em que os investimentos apareciam e 

a Câmara, atualmente, e nos próximos anos beneficiaria muito de todo aquele 

trabalho bem feito dos últimos 12 anos. Que não foi um trabalho de redução por 

reduzir, quando sabiam que não era possível reduzir para 0,3 como propuseram, como 
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agora se constatava. Que sempre tiveram conhecimento dos números da Câmara, que 

os orçamentos e as prestações de contas eram apresentados todos os anos na 

Assembleia, portanto, tinha-se bem a noção do que se podia ou não podia fazer, havia 

uma opção política que era preciso sustentar e que como não tinha sustentação 

chegaram ao poder e acontecia isto. Que aquelas coisas aconteciam quando se queria 

governar para a próxima eleição e não para a próxima geração, sendo que tinha muito 

orgulho em que o PSD tivesse governado para a próxima geração e não para a 

próxima eleição. Que para eles, em primeiro estava o país, o povo, aquilo que era 

bom para a população, fazendo crescer a economia e distribuindo melhor a riqueza 

por todos. Que lhe parecia que seria um mandato pelo mínimo, que a obra que ficou 

era a que inaugurariam; que veriam que, nos mandatos com uma duração curta de 4 

anos, os projetos começavam a correr muito rápido e tinham de começar a fazer o 

trabalho dos projetos já, para conseguirem efetivamente realizá-los. Fez notar que 

para os imóveis novos para os mais jovens, havia um período de isenção, nos 

primeiros anos, exatamente para compensar aquele efeito e que também já ali tinham 

apresentado uma proposta para tributar mais os devolutos, que foi chumbada; que 

uma coisa era estar na oposição e fazer propostas sem fundamento, outra coisa era 

perceber que, afinal, as coisas não eram tão fáceis, que  governar uma Câmara era 

muito mais do que fazer campanha. 

Ana Resende (CDU) protestou, dizendo que, com certeza, o senhor Presidente da 

Câmara Municipal poderia responder melhor, não lhe cabendo sequer defender o 

executivo que já criticou nas suas últimas intervenções, mas referir que, em 12 anos 

deixaram obra feita, investimento, quando estavam a falar de fonte de receita para o 

município e de habitação e quando viam que os jovens espinhenses para terem 

habitação tinham de ir para os concelhos limítrofes, parecia-lhe existir ali qualquer 

desfasamento da realidade. Que, por outro lado, e em matéria de 12 anos do 

executivo PSD, e os tempos mais próximos estariam ali para o demonstrar, veriam 

qual foi a derrapagem, o défice que deixaram ficar, ou seja, andaram de défice em 

défice, primeiro foi o défice deixado pelo PS, pelas mãos do Presidente Mota, e agora 

tinham um défice também, embora ainda não soubessem exatamente de quantos 

milhões, mas no mínimo de 7,5 M€, decorrentes de derrapagens dos investimentos de 

que o vogal Paulo Leite falou. Que o buraco era cada vez mais fundo e cada vez mais 

se afundavam com políticas que eram exatamente iguais, do PS e do PSD.  
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Paulo Leite (PSD) fez um contraprotesto, referindo que não sabia qual era défice, o 

buraco de que falavam, tendo já ouvido que era de 7,5 M€, quando, na verdade, o 

que estava no banco, eram 7,5 M€. Que de facto havia, uma dívida que foi gerida, 

muito inferior à herdada. Que era bom que houvesse uma auditoria credível, uma 

auditoria isenta porque ainda não viram buraco nenhum e que já fizeram um 

requerimento no sentido de o demonstrarem. Que, pelos documentos que conheciam, 

a Câmara ficou com liquidez no banco no valor de 7 840 000,00 €, e não era défice, 

nem buraco, que estavam a confundir dinheiro em caixa com um buraco.  

Ana Resende (CDU) contraprotestou dizendo que não tinha nenhuma pretensão em 

dar-lhe aulas de contabilidade, nem de administração, nem de gestão financeira, mas 

que era obra conseguir confundir dinheiro de caixa com derrapagens relativamente às 

empreitadas que foram concessionando. Que numa coisa concordava com o vogal 

Paulo Leite, nada como pedir uma auditoria, mas que não podiam confundir os 

assuntos; que uma coisa era dinheiro de caixa outra eram compromissos a curto e 

médio prazo já revelarem a derrapagem, que onerava a gestão camarária. Que não 

era dinheiro em caixa que iria colmatar aquilo que deveria estar aprovisionado e não 

estava, ou por outra estava aprovisionado para os contratos que foram celebrados e 

não estava aprovisionado para derrapagens. Perguntou, se havia derrapagens, de 

quem era a culpa, como é que as coisas foram feitas, como é que as adjudicações 

foram feitas, como é que os contratos foram feitos. Disse que era da mais elementar 

justiça que ali se fizesse o esclarecimento.  

Presidente da AME recordou que estavam a discutir a taxa do IMI e que ainda não 

estavam a discutir o orçamento. 

Paulo Leite (PSD) esclareceu que tinha formação na área de economia, mas também 

não era contabilista e que dava ouvidos sempre que alguém sabia mais do que ele, 

procurando aprender, mas queria que lhe demonstrasse quais eram os documentos 

onde estava a derrapagem de que falava, onde foi buscar a informação e onde estava 

consolidada, porque, apesar de já terem requerido aquela informação, não lhes foi 

apresentada nenhuma evidência. Que as pessoas confundiam as coisas; que, numa 

obra a decorrer havia um ou outro problema não previsto, dando origem a alguma 

correção, que não havia obra que não tivesse aquele tipo de problemas, mas que  não 

era normal que fossem 7,5 M€, o que era normal, era uma Câmara, ao receber aquele 

tipo de pedidos ou de exigências apurar se era verdade ou não, se devia fazer ou não, 
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se devia ceder às pressões dos empreiteiros ou não, que numa Câmara havia 

problemas todos os dias que tinham de ser resolvidos e ninguém vinha a correr dizer 

que havia um buraco. Que a Câmara fez uma execução orçamental exemplar, que em 

meio ano tiveram 40% de execução orçamental, portanto venha a auditoria. 

Jorge Pina (PS) depois das intervenções do vogal Paulo Leite, chegou à conclusão que 

o Sr. Vogal vivia na Espinholândia e não na cidade de Espinho, porque, há 1 mês a 

população de Espinho disse, pela forma mais honesta, através do voto, que não 

estava contente com o governo do PSD e, por isso, deu a maioria absoluta ao PS. 

Que, se queria o paraíso, deviam tê-lo construído e não vir, falaciosamente, para os 

jornais fazer comunicados a confundir a população acerca das verbas que deixaram ou 

não deixaram, porque a situação não estava boa, não. Que as pessoas já não 

acreditavam, pelo que não viesse com mentiras, que falasse a verdade, porque não o 

fazia há muito tempo, não era só de agora, que o conhecia há muito tempo na 

Assembleia. Que tivesse cuidado quando se referia à atuação do PS, que era executivo 

há 1 mês e que, se daqui a um ano ou dois, a Câmara não criasse condições, então 

tinham direito de criticar, que naquela altura era impossível a Câmara ter condições 

económico financeiras para baixar mais a taxa do IMI e que a Câmara anterior teve 

oportunidade de baixar e nunca o fez. Que já tinha visto, na última Assembleia 

partidos de esquerda votaram muitas vezes com a Câmara, perguntando se a razão 

era por a Câmara estar a governar bem.  

Paulo Leite (PSD) chamou a atenção da Assembleia pelo facto do vogal Jorge Pina ter 

referido que o conhecia ali há muitos anos, mas que era a primeira vez que estava na 

Assembleia Municipal como vogal. Que, de 2001 a 2005, foi vereador na Câmara, e 

estava presente nas Assembleias Municipais, mas não se lembrava de ter feito 

nenhuma intervenção. Acrescentou que tinham de ter algum cuidado ao fazerem as 

intervenções, porque, dizerem-lhe para ter cuidado já começava a ser mais complexo 

e que ninguém o calaria e repetiu, com todo o orgulho, que fizeram uma governação 

de 12 anos exemplar, tiveram um Presidente de Câmara ao nível dos melhores que 

Espinho já vira e deixaram, de facto, um trabalho notório e que respeitavam o facto 

das pessoas terem decidido mudar para o Partido Socialista. Por último, referiu que se 

os partidos de esquerda votaram com o PSD era porque acharam que o deviam fazer, 

porque acharam que era o melhor para Espinho, que era democracia, que não tinham 

nenhum problema em entenderem-se com os partidos que estão mais à esquerda 
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desde que fosse para o bem da comunidade. Fez notar que já ali, por 3 vezes, 

solicitou as evidências das derrapagens e por 3 vezes, ninguém falou sobre o assunto, 

sobre as provas, sobre o dito buraco. 

Jorge Pina (PS) fez uma interpelação à Mesa e disse que não queria cortar a palavra a 

ninguém, mas que as figuras de protestos e contraprotestos estavam explicitas no 

regimento e, o que ali estavam a fazer, não eram protestos e contraprotestos, mas 

sim intervenções permanentes.  

Abel Santos (PSD) pediu um ponto de ordem à mesa e disse que estavam a discutir o 

IMI e que lhe parecia mais importante, para os espinhenses, deliberarem sobre aquele 

ponto. Que não faltariam oportunidades para discutir o orçamento e as opções  

Presidente da AM passou a palavra ao Presidente da Câmara para prestar os 

esclarecimentos que lhe foram solicitados. 

No uso da palavra esclareceu que era evidente que não eram os números que 

gostariam de apresentar; que estavam perante um indicador que expressava vontade 

política. Disse que, naquele mês em funções, o atual executivo fez um levantamento 

exaustivo das circunstâncias atuais, que eram extraordinariamente difíceis. Que não 

era politicamente honesto dizer-se que a Câmara encontrou um saldo positivo de 6 ou 

7 M€, sendo que encontrou o que decorria da lei, ou seja o saldo que estava 

disponível para pagar ordenados e alguma despesa cabimentada; que, para as 

pessoas perceberem a situação, era o mesmo que receber um ordenado 1000 EUR, ter 

um saldo positivo de 1000 EUR, mas até ao fim do mês ter que pagar renda, água, 

luz,  ter que comer e vestir e ter gasto 1500€. Que encontraram uma Câmara muito 

desorganizada, que se encontrava basicamente em serviços mínimos, salientando o 

estado dos passeios, dos equipamentos municipais, perguntando se, havendo tanto 

dinheiro e umas contas efetivamente tão musculadas, era uma opção não fazer a 

manutenção do município, da cidade; que não havia um único equipamento municipal 

que não metesse água. Sobre o executivo PSD ter deixado uma marca, disse que 

achava que foi mais uma grande cicatriz e ainda que os problemas de que falavam, 

eram problemas muito grandes, de decisões muito mal tomadas e de compromissos 

assumidos que teriam graves repercussões no futuro; que aquelas evidências 

apareceriam na discussão do orçamento, que as obras estavam quase todas 

inacabadas, adivinhando-se grandes derrapagens. Que, para além de uma auditoria, 
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fariam peritagens a todas as obras e que esclareceriam os espinhenses conforme 

mereciam.  Sobre o IMI, disse que, evidentemente, a habitação era uma prioridade e 

também foi com grande preocupação que encontraram uma estratégia local de 

habitação que não resolvia, em absolutamente nada, todos os grandes problemas do 

município em termos de habitação. Que não estava previsto, no âmbito da estratégia 

local, a construção de um único fogo quando tinham mais de 200 famílias em espera 

só para habitação social. Que o primeiro direito, que servia precisamente para resolver 

aqueles problemas, não estavam previstas na estratégia local de habitação, 

equipamentos para os edifícios, para rendas acessíveis. Que naquele mês já fizeram 

muito e queriam, efetivamente, ter uma nova forma de aplicar aquelas taxas, mas 

que, naquele ano ainda não fora possível, mas que o fariam, podiam ter a certeza 

absoluta naquele mandato. Que aquele executivo não seria igual ao anterior, seria 

muito diferente e que honrariam o seu compromisso responsavelmente, reduzindo as 

taxas. 

João Matos (BE) disse que apenas queria acrescentar que seria importante para todos 

que a proposta do IMI fosse acompanhada de uma projeção de receitas que o 

município esperava obter com a aplicação daquele imposto.  

Teixeira Lopes (PS) disse que as intervenções anteriores, sobretudo da oposição 

apresentaram, de facto, argumentos extraordinariamente profundos, inteligentes que 

o derreteram ali na sua cadeira, e que, pensou, como iria falar, se, efetivamente, não 

ia ter argumentos, mas que invocou os deuses em quem tinha confiança para o 

iluminarem para poder responder cabalmente àquilo que ali foi proferido. Que, a 

primeira conclusão a que chegou, foi que se verificava uma unidade interessantíssima 

entre o Bloco, a CDU e o PSD, compreendendo-se como é que o orçamento das 

câmaras anteriores passou sempre com o auxílio do Bloco. Que a CDU, gostava de ter 

o que os espinhenses não lhe deu, ou seja, a possibilidade de estar sentados na mesa 

da vereação. Que independentemente da conceção que possam ter de cada força 

política ali representada, só tinham que respeitá-la, mas não deviam, nem podiam, 

substituírem-se, pelo seu pensamento, ao pensamento daqueles que ganharam as 

eleições  e, que soubesse, a democracia fazia-se com votos, e que era através da 

soberania popular que era atribuído o poder. Que, em relação ao IMI, estavam 

perante uma questão de poder, que não era tão menor quanto isso. Que se tratava de 

uma taxa que constituía uma receita importante do município, como também o era, a 
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derrama, embora não se comparasse com o FEF. Que havia ali uma questão 

importante que era o orçamento que seria discutido numa próxima assembleia. Disse 

ao vogal Paulo Leite, ao Vogal do Bloco de Esquerda e à vogal da CDU que estavam 

debaixo de uma ramada e que constataram que as uvas estavam verdes, que não 

prestavam e como não prestavam, puseram-lhes 30 defeitos, mas que as uvas 

amadureceriam e, na altura devida, seriam colhidas e quando fossem colhidas, ali 

estariam para trocar algumas opiniões acerca da madureza das uvas e da necessidade 

de as deixar amadurecer, ou seja, de permitir que a Câmara, não ao fim de 1 mês, 

mas ao fim de um mandato, ao fim de cada ano, através dos documentos 

fundamentais, pudesse ser interrogada e criticada.  

Ana Rezende (CDU) protestou, dizendo que, embora a discussão do IMI, da derrama e 

da participação variável do IRS, ocorressem antes da discussão do orçamento, não 

estavam dissociados porque não deixavam de ser fontes de receita que vinham figurar 

no orçamento, na rubrica das receitas, e ali teriam a explicação dos números por 

inteiro, e portanto não valia a pena, estarem com alegorias se as uvas estavam verdes 

ou maduras, porque tratava-se da discussão de um aspeto do orçamento, eram 

receitas para a Câmara, que não podiam ser feitas à custa indiscriminada da 

população de Espinho.  

Votação: aprovada com 14 votos a favor, 9 abstenções e 2 votos contra.  

Ponto 7. Deliberar sobre o lançamento de derrama para efeitos de liquidação 

e cobrança em 2021. 

O Presidente da AME deu a palavra ao vogal João Matos (BE) que disse que o BE 

discordava da proposta do executivo, pois consideravam que a visão sobre aquele 

imposto devia ser integrada numa perspetiva de valorização e incentivo às empresas 

que pagavam salários dignos e criavam postos de trabalho fixos, empresas que 

compreendiam que os trabalhadores tinham direitos, pelo que tinham uma proposta 

alternativa do seguinte teor: “A Lei das finanças locais no seu artigo 18 permite aos 

municípios o lançamento anual de uma forma especial de tributação, a derrama, sobre 

os lucros das empresas que pagam IRC, até ao limite máximo de um e meio por 

cento, sobre o lucro tributável. A cobrança da derrama pode constituir um importante 

reforço no financiamento dos projetos constantes dos planos de atividade dos 

municípios. A lei das finanças locais, para além de prever a taxa normal e a taxa 
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reduzida de derrama quanto a empresas com volume de negócios inferior a 150 000 

EUR, também permite a isenção de derrama como forma de tratamento fiscal 

diferenciado com vista a favorecer a criação de mais postos de trabalho permanentes. 

O município de Espinho registava em outubro último mais de 1500 trabalhadores sem 

emprego (são dados do instituto do emprego e formação profissional). Destes mais de 

230 possuem nível de escolaridade superior pelo que se impõe a utilização pelo 

município de instrumentos também de natureza fiscal para incentivar a instalação no 

território municipal de atividades económicas com bom desempenho ambiental e 

geradoras de emprego permanente e com direitos.  Assim e para ajudar à captação de 

novos empregos qualificados, a Assembleia municipal de Espinho reunida em sessão 

ordinária a 6/12/21, propõe que sejam isentas de derrama as empresas que se 

tenham estabelecido no concelho nos anos de 2020 e 2021 que desenvolvam 

atividades que contribuam para a descarbonização da economia e que tenham criado 

e mantido 5 ou mais postos de trabalho permanentes.”  

Paulo Leite (PSD) disse que não conseguia, emitir opinião mais qualificada sobre 

aquela proposta, pelo facto de estar a tomar conhecimento dela agora, muito em cima 

daquilo que se estava a propor. Que determinar quais eram as empresas que faziam 

ou deixavam de fazer, era algo que lhe parecia um bocado difícil, embora a intenção 

até pudesse ser boa. Que não deviam correr o risco de tomar decisões que eram 

bonitas, mas que na sua aplicação prática não eram as mais adequadas.  

João Matos (BE) esclareceu que a proposta era muito simples e que talvez o Sr. vogal 

não estivesse habituado; que, nos últimos 12 anos, com certeza, não criaram métodos 

de trabalho naquele sentido, mas que era possível, através da autoridade tributária, 

através do Instituto de Emprego e Formação Profissional, conhecerem os elementos 

necessários para aplicação daquela isenção. 

Jorge Pina (PS) protestou referindo que o vogal do Bloco de Esquerda devia pautar-se 

por outro tipo de comportamento e não vir ali classificar o trabalho dos outros 12 anos 

em que não esteve presente. 

João Matos (BE) contraprotestou dizendo que era importante estar atento porque, o 

que disse, foi que o PSD, naqueles últimos 12 anos, não criou um método de trabalho 

que apurasse a informação que o vogal Paulo Leite pretendia esclarecer. 
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Ana Rezende (CDU) disse que, embora fossem pontos separados, acabava por ser 

uma discussão conjunta, porque em matéria da aprovação das taxas, dos impostos 

que estavam ali em causa, a lei permitia e fornecia instrumentos financeiros que 

permitiam aos executivos camarários graduar de forma diferente e que seria 

interessante a hipótese de criação e fixação de postos de trabalho no concelho, que  

também era uma necessidade, através, não da apresentação de uma taxa única que 

se aplicava a todos, mas aproveitar as potencialidades que a lei conferia, introduzindo 

medidas de discriminação positiva em matéria fiscal. Que o ganho que a Câmara teria, 

não seria imediato, mas a longo prazo, porque o incentivo à criação de postos de 

trabalho constituía, a longo prazo, também, um mecanismo de fixação da população e 

de produção de riqueza para o próprio concelho. Que aquelas taxas que se discutiam 

em bruto, não correspondiam não só às potencialidades que hoje o quadro legal lhes 

dava, mas também não correspondiam às necessidades do concelho, existindo 

mecanismos de natureza financeira legal para poderem começar a trabalhar, através 

dos impostos que eram receitas para a Câmara, de uma maneira diferente, mais 

sustentada e mais bem pensada, Portanto não lhe parecia especialmente despicienda 

aquela proposta do Bloco de Esquerda e que, de facto, conhecer os dados para se 

poder provar que as empresas reuniam condições, não era nenhum quebra-cabeças. 

Abel Santos (PSD) disse que o tema descarbonização era uma área a que estava 

ligado diretamente e parecia-lhe fazer todo o sentido o município olhar para aquelas 

temáticas de forma a aproveitar ao máximo e a potenciar a entrada de novas 

empresas e elas próprias poderem ter algum benefício por atuarem em áreas em que 

estavam preocupadas para o futuro de todos eles, independentemente de ser 

provavelmente necessário algo mais, e de perceber qual o impacto que uma medida 

daquelas tinha no orçamento municipal; que a proposta em si, parecia-lhe fazer 

sentido, mas que, naturalmente, era necessária mais alguma informação, e que se 

tivessem tido alguma margem para poderem discuti-la, fariam um trabalho diferente, 

mas que não deixava de ter oportunidade. 

Presidente da AM disse que a proposta do BE ia no sentido de se adicionar uma 

clausula à proposta da Câmara para isentar de derrama as empresas que se tenham 

estabelecido no Concelho nos anos de 2020 e 2021 e que desenvolvam atividades que 

contribuam para a descarbonização da economia e que tenham criado e mantido 5 ou 

mais postos de trabalho permanentes. 
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Presidente da CME disse que era evidente que aquelas matérias deviam ser 

atempadamente refletidas e equacionadas e que não conseguiam medir o impacto que 

teria no orçamento, pelo que, naquele orçamento não a poderiam englobar, 

assumindo o compromisso de refletir sobre aquela matéria no próximo.  

Votação: rejeitada com 13 votos contra, 10 abstenções e 2 votos a favor 

Declarações de voto: 

Paulo Leite (PSD) fez a seguinte declaração de voto: “ A nossa abstenção advém não 

do facto da proposta ter virtudes que podem e devem ser apreciadas mas que, neste 

momento, não estando contabilizadas ou pensadas em termos de orçamento, não 

sabendo quais é que são as consequências disso no orçamento de uma Câmara 

municipal, não nos parece que este fosse um momento de aprovar sem termos bem 

em linha de conta quais são os impactos, nem tão pouco a forma como isto poderia 

ser aplicado e bem aplicado. Portanto e nesse aspeto, temos a concordância também 

com o senhor Presidente diz, que é algo a ponderarem no futuro, eventualmente 

fazer, com cabeça, tronco e membros, o que nos parece bem, e por essa razão 

abstivemo-nos, exatamente por isso, não pela vontade na intenção, mas pela 

dificuldade da execução e pelo facto de não sabermos o impacto que isso possa ter e 

portanto é sempre avisado ter algum cuidado nestas matérias.” 

Teixeira Lopes (PS) “Embora o Partido Socialista tenha sido sensível à proposta 

apresentada pelo Bloco, a explicação do senhor Presidente da Câmara convenceu-nos 

dessa impossibilidade, na medida em que esta proposta já não vai a tempo da feitura 

deste orçamento. É esta a única razão que nos leva a votar contra. De resto, fomos 

sensíveis em relação aos objetivos que presidiram em relação à proposta do bloco.”  

De seguinte, deliberou-se sobre a proposta da Câmara municipal de lançamento da 

derrama para efeitos de liquidação e cobrança em 2022  

João Matos (BE) disse que o Partido Socialista decidiu apresentar uma proposta de 

derrama de 1.3, valor único, quando podia fazer a diferenciação entre quem tinha 

lucros superiores a 150 000 EUR e quem tinha lucros inferiores a 150 000 EUR, 

fixando uma taxa única de 1,3 quando o valor máximo é de 1,5 e que na generalidade 

defendiam, pelo que, naquele sentido, votariam contra. 
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Ana Resende (CDU) disse que a CDU votaria contra porque se tinham ali algum 

instrumento que lhes permitissem arrecadar receita para a Câmara, para o município, 

era a derrama, relativamente aos lucros das empresas. Que a Câmara podia ter feito 

aquele trabalho de casa, escalonando-as de uma forma, até, a proteger as pequenas e 

médias empresas, diferenciando-as relativamente às empresas que apresentavam 

lucros avultados. Que o IMI se baixava insignificantemente, pois a Câmara precisava 

de receitas e, dispondo de um instrumento por excelência para obter receitas, 

defendia-se os lucros das empresas. Que, obviamente, não podiam concordar com 

aquela opção política, pelo que votariam contra. 

Votação: A proposta foi aprovada com 14 votos a favor, 9 abstenções e 2 votos 

contra. 

Ponto 8. Deliberar sobre a participação variável no imposto sobre rendimento 

de pessoas singulares (IRS) de 2022. 

João Matos (BE) disse que mantinham a observação que fizeram com a derrama; que  

quando o executivo socialista podia ir sobre quem tinha mais lucros, optava por não o 

fazer, não seguindo o princípio da progressividade fiscal e, naquele caso, a 

manutenção da taxa de 4,5 quando o máximo era de 5%,  beneficiava somente 

aqueles que tinham muito rendimento e portanto, mais uma vez, do Partido Socialista, 

se via a inibição de ir sobre aqueles que tinham grandes rendimentos, pelo que, 

naquele sentido, votariam contra a proposta. 

Ana Resende (CDU) referiu que era mais um instrumento que fazia parte daquilo que 

vinham a dizer, mas, curiosamente, era dos tais que também teria valido a pena o 

executivo ponderar de outra maneira. Que era um tipo de taxa que de facto onerava         

quem menos tinha, à semelhança do próprio IMI, acabava por ser uma opção política 

e, portanto, a CDU votaria contra. 

Votação: a proposta foi aprovada com 14 votos a favor, 2 votos contra e 9 

abstenções.  

Presidente da AME referiu que dispunham ainda de algum tempo, mas não podiam 

passar à discussão do orçamento, sendo que, tendo falado, anteriormente, com os 

membros da comissão permanente, podiam antecipar a discussão do ponto 11. Tomar 

conhecimento da informação económica e financeira do município de Espinho a 
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30/06/2021, esclarecendo que se tratava do relatório apresentado pelo revisor oficial 

de contas. 

Paulo Leite (PSD) disse que era um documento com a informação económica e 

financeira da Câmara a 30 de junho, ou seja, do primeiro semestre, e que, para quem 

conhecia minimamente o funcionamento de uma Câmara municipal, se neste relatório 

constar que tinham algum buraco, gostava que lhe dissessem onde. Renovou o pedido 

que fez para que lhes sejam apresentadas as evidências das derrapagens, do buraco, 

uma vez que também, naquele documento, não as conseguia ver. Que, da análise 

financeira, tinham um grau de autonomia de 80%, o que queria dizer que a Câmara 

não estava tão mal como diziam. Que não havia buraco nenhum, que havia os tais 

7 840 000 EUR que de facto eram para a despesa que era necessário ter e que eram o 

valor correto, porque as câmaras municipais deviam aplicar adequadamente o 

dinheiro, que era um bem escasso, não deixá-lo de uns anos para os outros, para 

gerir bem a receita, para gerir bem, também, a despesa e que era exatamente o que 

se podia ver naquele documento. Que haver, num ou noutro caso, uma variação 

negativa da receita própria em termos de impostos e taxas, era preciso lembrarem-se 

que atravessaram a época de anormalidade com a COVID, mas que a Câmara 

conseguiu suportar. Que a redução, naquele caso, face a 2020 podia estar relacionado 

com os prazos de pagamento que foram prorrogados de 2019 por força da COVID e 

que não era previsível, até ao final do ano, grande variação. Que se verificava um 

aumento significativo do IMT, Imposto sobre a Transmissão de imóveis e que aquele 

aumento significativo vinha de encontro com o que dissera há pouco. Que quando 

falavam, deviam fazê-lo com dados, números e factos, que estavam naquele 

documento, e mostravam que havia um aumento bastante significativo, que era, 

naturalmente, um sintoma muito claro do crescimento económico local, visível no 

volume de reabilitação urbana. Que hoje, quem andasse por Espinho, fruto das 

políticas que implementaram, verificava a construção e a recuperação de edifícios 

antigos, existindo uma grande dinâmica nesse aspeto, e que se via no IMT, no volume 

de reabilitação urbana e era resultado das políticas do PDM, das ARU’s e da 

requalificação urbana em curso, que estava a valorizar o território. Que havia um 

aumento significativo da receita proveniente dos fundos comunitários, resultado da 

elevada execução no terreno das candidaturas e resultado também do trabalho que foi 

feito em conseguir captar ao máximo possível e por todos os meios, o que fosse 

necessário. Que não se esquecessem que, no país inteiro, havia cerca de 40% do 
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investimento nacional feito através das câmaras, portanto eram as câmaras que 

podiam ter um papel muito relevante no desenvolvimento da economia do país e no 

desenvolvimento do país. Que a rubrica de empréstimos obtidos, foi afetada pelo 

empréstimo para pagar à EDP em 2020, e em 2021, pelos empréstimos para o 

investimento na cobertura da parte da componente nacional dos fundos comunitários 

e parte do estádio municipal. Que o ativo aumentou 2,8 milhões comparado com o 

ano de 2020, portanto, as contas eram claras, óbvias, favoráveis ao executivo 

anterior, demonstravam muito claramente a boa gestão feita pela Câmara municipal 

ao longo de 12 anos. Que isso se demonstrava pela redução da dívida que 

encontraram, demonstrava-se também que, para além de terem reduzido a dívida 

conseguiram valorizar o território, a cidade de Espinho, onde houve um grande 

volume de obra, com maior incidência naqueles últimos 4 anos, mas também as 

freguesias. Esperava que o orçamento que aí vinha fosse também ele equilibrado a 

bem dos espinhenses. Que era tão importante o papel de uma oposição quanto o 

papel da posição, o papel de quem estava no poder era muito importante, mas era 

também muito importante o papel da oposição que, quanto mais conhecedora for e 

quanto mais construtiva for, melhor seria para o concelho, pelo que ali estariam para 

ajudar, apontando caminhos alternativos que fossem os mais adequados, tendo como 

exemplo e demonstrado através das contas que ali estavam e que demonstravam 

claramente uma excelente gestão em termos financeiros e de projetos.  

Ana Rezende (CDU) disse que os números pareciam-lhe muita engenharia financeira e 

que, olhando para as palavras, não podiam esquecer que se tratava de uma 

informação económica e financeira a 30 de junho e sabendo o que se passou no 

Concelho, em julho, agosto e setembro, ou seja uma injeção a todo vapor para que as 

obras andassem rapidamente e ficassem muitas delas mal feitas, mas concluídas, até 

às eleições, o documento não refletia, nem de perto nem de longe, o estado financeiro 

em que o anterior executivo deixou a Câmara e, portanto, a única coisa que conseguia 

dali extrair era que, mais uma vez, os compromissos foram empurrados com a barriga 

para a frente, e que as sucessivas contrações de empréstimos foram adiando e 

aumentando a dívida de longo prazo do próprio município, pelo que não se podia vir 

ali fazer o elogio fúnebre do que foi a atividade do anterior executivo porque o 

documento era um anacronismo que só refletia a situação até 30 de junho e mais 

nada, portanto, que qualquer elogio sobre o anterior executivo saia pueril, despiciendo 

em face daquele próprio documento. 
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João Matos referiu que a política, ao contrário das contas felizes que o PSD tinha, não 

pairava sobre a realidade de quem ali vivia e trabalhava. Que, quando ao fim de 12 

anos do PSD no poder, da direita no poder, tinham o pior equilíbrio orçamental de 

toda a área metropolitana do Porto, não se podia dizer que o trabalho fosse brilhante. 

Que não sabia em que bolha viviam, mas julgava que seria importante olharem para a 

cidade e perceberem a realidade de um jovem casal que recebesse o salário mínimo 

nacional e perceber a impossibilidade que era viver naquela cidade.  

Paulo Leite (PSD) recordou à vogal Ana Rezende, que lhe disse que lhe daria algumas 

explicações de contabilidade e que agora dizia que não sabia o que se passava para a 

frente, que não percebia como funcionava, que, de facto, as contas eram até 30 de 

junho e que de 30 de junho para a frente, não se sabia e que talvez até estivesse 

melhor.  Disse que nasceu e viveu em Espinho e que, quando casou, não conseguiu 

ficar em Espinho e naquela época era o PS que estava no governo, com, mas opções 

no PDM, pelo que sabia daquela dificuldade que existia em Espinho e, aliás em todas 

as cidades, não só em Espinho, infelizmente. Que a questão carecia de políticas, não 

só locais, mas também nacionais, carecia também de intervenções do governo e 

muitas das coisas que aconteciam, tinham a ver com o facto do governo central, que 

já há alguns anos era de esquerda, do Partido Socialista com a companhia do Partido 

Comunista e do Bloco de Esquerda, que podiam perfeitamente queixar-se de terem 

votado os orçamentos do Partido Socialista, podiam queixar-se de terem participado 

naquela política que veio empobrecer,  virem agora dizer que foi a Câmara do PSD, 

mas que não foi a Câmara do PSD, foi o PS, o Partido Comunista e o Bloco de 

Esquerda que formaram uma geringonça e que levaram o país ao ponto em que 

estavam agora. 

João Matos (BE) protestou e disse que sabia que misturar tudo no mesmo saco era 

uma estratégia muito interessante; Que a degradação dos serviços públicos, em 

Portugal, foi às mãos do PSD e do CDS, quando, naquela altura, explicava que a razão 

para estarem na situação em que estiveram, foi culpa do Sócrates, se esqueceram de 

perceber que a crise era estrutural e era multidimensional, multifatorial, sendo que 

agora, o que estavam a dizer era muito simples, ou seja, que o pior equilíbrio 

orçamental de toda área metropolitana do Porto era Espinho. 

 Ana Rezende protestou e disse ao vogal Paulo Leite que, quando interveio, há pouco, 

não referiu que lhe ia dar lições de contabilidade ou de gestão financeira, mas disse-
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lhe que não o pretendia fazer. Que lhe disse ainda que não podia pegar no documento 

e vir para ali fazer o elogio fúnebre de 12 anos de executivo PSD, porque era uma 

desonestidade, e também que em julho, agosto, e setembro, até às eleições, foi um 

corre-corre para terminar obras atabalhoadamente e que sabiam que, quando assim 

era, havia derrapagens.  

Paulo Leite (PSD) contraprotestou dizendo que apenas queria deixar muito claro que, 

apesar de haver opiniões divergentes, não veio ali chamar ninguém de desonesto, 

pelo que também não admitia que lhe chamasse desonesto.  

Presidente da AM tomou a palavra para lembrar a todos que estavam apenas a tomar 

conhecimento de um relatório e referiu que, naquela reunião, estiveram a aprovar 

impostos diretos e indiretos sobre os espinhenses e que era bom que todos tivessem 

um número e, sobretudo, que fosse pedagógico também para o público e para quem 

estava a ver através dos meios digitais, sendo que aqueles impostos representavam 

25% das receitas correntes da Câmara e que, portanto, tratava-se de algo muito 

relevante para o funcionamento e, sobretudo, para as despesas que tinham de ser 

feitas. Que, daqueles 25%, 18% eram receitas de IMI, dali a importância daquela taxa 

enquanto fonte de receita para o município de Espinho. Que tudo o que tivesse a ver 

com o IMI, naturalmente tinha de ser mexido com pinças, dado que tinha impacto nos 

munícipes, mas também, tinha impacto orçamental muito relevante na componente da 

receita do próprio município. Que aqueles dados constavam daquele relatório e que, 

para ele, eram dados relevantes.  

Terminado aquele ponto e não podendo prosseguir com a Assembleia porque ainda 

não tinham o orçamento disponível, o Presidente da AM propôs que retomassem a 

Assembleia no dia 21 de dezembro, cumprindo-se exatamente 10 dias úteis dos 

prazos regimentais previstos para a discussão do orçamento. 

As deliberações tomadas na presente reunião foram aprovadas em minuta, por 

unanimidade, ao abrigo do nº 3 do artigo 57.º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, 

após a sua leitura pela Presidente da Mesa da Assembleia em exercício.  

Não havendo intervenções por parte do público, a reunião foi dada por encerrada. 

Para constar e devidos efeitos, nos termos do disposto nos n.ºs 1, 2 e 3 do artigo 61.º 

do Regimento, lavrou-se a presente ata, que tem como suporte gravação digital de 
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tudo quanto ocorreu na respetiva reunião, e vai ser assinada pela Presidente da Mesa 

da Assembleia em exercício e por mim, Isaura Maria Gomes Pinto da Rocha 

Gonçalves, funcionária municipal da Divisão de Gestão Administrativa, Financeira e 

Turismo, designada para o efeito, que a elaborei nos termos legais. 

O Presidente da Assembleia Municipal, 

_____________________________________ 

A Funcionária Municipal, 

_____________________________________ 


